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PARECER DA COMISSÃO DE 
LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
FINAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA 
VALÉRIO – ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO. 
 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS AO PREFEITO 
E VICE-PREFEITO. AUTORIZAÇÃO E 
DISCIPLINAMENTO. LEGALIDADE. 
ADMISSIBILIDADE. 
 

I – RELATÓRIO: 
 
Sua Excelência, o Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas prerrogativas 

funcionais, apresentou, para apreciação e deliberação legislativa, o Projeto de Lei nº. 

029/2017, o qual “AUTORIZA A CONCESSÃO E DISCIPLINA O PAGAMENTO DE 

DIÁRIAS AO PREFEITO E AO VICE-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILA VALÉRIO 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

A matéria foi protocolada na Secretaria desta Egrégia Casa Legislativa e, após sua 

leitura em Plenário, veio à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para 

exame e Parecer. É o Relatório. 

 

 

II – DESENVOLVIMENTO: 

 

Pretende o Executivo Municipal com a referida proposição conceder diárias ao 

Prefeito e ao Vice-Prefeito Municipais, a título de indenização de despesas com 

alimentação e pousada inerentes a viagens em missão de representação e/ou no 

interesse do município ou com o fim de participar de audiências, reuniões, 

congressos, seminários, cursos de capacitação e outros eventos similares. 

 

A competência para a organização do serviço público é da entidade estatal a que 

pertence o respectivo serviço, com fulcro na autonomia político-administrativa 

conferida aos entes políticos da federação brasileira, consoante as disposições do 

art. 18 da Constituição da República. 

 

Essa autonomia pode ser traduzida, grosso modo, na capacidade que cada ente 

político tem para decidir sobre assuntos de seu interesse, dentro de um campo 

delimitado na própria Constituição da República. 

 

No âmbito municipal, essa autonomia político-administrativa está definida, sobretudo, 

nas disposições prescritas nos artigos 29 e 30 da vigente Carta Constitucional 

Federal, que consubstanciam as atribuições e as áreas de competência do 

Município. 
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Não obstante à competência atribuída aos Municípios para legislar sobre assuntos 

de interesse local pela Constituição em seu art. 30, o Legislador Organizacional fez 

inscrever no art. 16 da Lei Orgânica Municipal tal dispositivo, a saber:  

 

“Art. 16. Compete ao Município, respeitados os 

princípios estabelecidos na Constituição Federal e na 

Constituição Estadual: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

[...]” 

 

Da inteligência das normas inscritas nessas disposições, ressai que a autonomia 

municipal está assentada em quatro capacidades, quais sejam: capacidade de auto-

organização, capacidade de autogoverno, capacidade normativa própria e 

capacidade de auto-administração. 

 

Nesse contexto, entende-se que o município é livre para estabelecer os direitos, 

vantagens, concessões e deveres de seus servidores, mediante lei específica, desde 

que observe as disposições contidas na Constituição da República e nas leis 

nacionais de natureza complementar; as peculiaridades e conveniências locais; e 

suas possibilidades orçamentárias. 

 

De início, o ato de concessão de diárias a agentes políticos deve estar previsto em 

lei específica. Isto decorre, principalmente, do caput do art. 37 da Constituição 

Federal, que dispõe que a administração pública obedecerá ao princípio da 

legalidade, ex vi: 

 

“Art. 37. A Administração pública direta e indireta de 

qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (...)”. 

 

Ou seja, ao contrário dos particulares, o princípio da legalidade na administração 

pública não se resume à ausência de oposição à Lei, mas pressupõe a autorização 

dela como condição de sua ação. 

 

O princípio da legalidade está estampado, como acima transcrito, no caput do art. 

37, que é o portal das Disposições Gerais às quais estão subordinados os entes da 

administração pública direta e indireta. Significa dizer, e não é demais repetir, que a 

legalidade está erigida na condição de princípio que deve nortear toda e qualquer 

ação da administração pública. 

 

Nessa esteira, e por estar o Município, assim como as demais entidades de direito 

público, vinculado, entre outros, ao princípio da legalidade, a previsão em lei do 
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pagamento de diárias de viagem constitui, sem dúvida, direito do agente político, 

quando este se afasta, a serviço, da localidade onde exerce suas atividades de Edil. 

 

Doravante, as diárias não compõem o patrimônio jurídico remuneratório do agente 

político. Elas têm natureza indenizatória, não são retribuição e o seu escopo é o de 

cobrir despesas extras que, no desempenho de suas funções, necessitem se 

deslocar a serviço da Administração Pública. 

 

Por tudo isso, e por estar o Município, assim como as demais entidades de direito 

público, vinculado, entre outros, ao princípio da legalidade, somente através de lei o 

pagamento de diárias é legítimo. Destarte, não há ilegalidade na instituição das 

diárias no âmbito do Município de Vila Valério. 

 

Quanto à técnica legislativa, está em sintonia com o preconizado na Lei 

Complementar nº. 95 (Federal), pelo que apresentamos o seguinte: 

 

 
III – PARECER: 

 
“A matéria é perfeitamente legal, 

constitucional e, quanto ao mérito, oportuna. 

Assim sendo, este Relator opina por sua 

aprovação.” 

 
Sala das Comissões Permanentes, em 16 de agosto de 2017. 
 
 
 

__________________________________________ 
RELATOR 

 
Pelas conclusões: 

 

_________________________________________ 
 
 

__________________________________________ 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 

REDAÇÃO FINAL 
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